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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus no qual a defesa pleiteia a 
revogação da prisão preventiva do recorrente, alegando a 
ausência dos requisitos necessários para sua manutenção. O 
recorrente está preso preventivamente, sendo reincidente em 
crimes de roubo, receptação e ameaça, além de estar cumprindo 
pena no momento da prática do novo delito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar a presença dos 
requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva; (ii) 
avaliar a possibilidade de substituição da custódia por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, considerando a reincidência do 
recorrente em crimes dolosos e seu histórico de condenações 
por crimes graves, o que evidencia a sua periculosidade e o risco 
concreto de reiteração delitiva (CPP, art. 312).
4.A reincidência é elemento suficiente para justificar a prisão 
preventiva, conforme previsto no art. 313, II, do CPP, sendo 
vedada a substituição da prisão por medidas cautelares quando 
estas se mostram insuficientes para garantir a ordem pública e 
evitar novos crimes.
5.A presença de condições pessoais favoráveis, como residência 
fixa ou trabalho lícito, não afasta a necessidade da prisão 
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preventiva diante da gravidade concreta da conduta e da 
contumácia delitiva do recorrente, conforme jurisprudência 
consolidada desta Corte (AgRg no HC 888.639/SP, 6ª Turma).
IV. DISPOSITIVO 
6.Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus no qual a defesa pleiteia a 
revogação da prisão preventiva do recorrente, alegando a 
ausência dos requisitos necessários para sua manutenção. O 
recorrente está preso preventivamente, sendo reincidente em 
crimes de roubo, receptação e ameaça, além de estar cumprindo 
pena no momento da prática do novo delito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar a presença dos 
requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva; (ii) 
avaliar a possibilidade de substituição da custódia por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, considerando a reincidência do 
recorrente em crimes dolosos e seu histórico de condenações 
por crimes graves, o que evidencia a sua periculosidade e o risco 
concreto de reiteração delitiva (CPP, art. 312).
4.A reincidência é elemento suficiente para justificar a prisão 
preventiva, conforme previsto no art. 313, II, do CPP, sendo 
vedada a substituição da prisão por medidas cautelares quando 
estas se mostram insuficientes para garantir a ordem pública e 
evitar novos crimes.
5.A presença de condições pessoais favoráveis, como residência 
fixa ou trabalho lícito, não afasta a necessidade da prisão 
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preventiva diante da gravidade concreta da conduta e da 
contumácia delitiva do recorrente, conforme jurisprudência 
consolidada desta Corte (AgRg no HC 888.639/SP, 6ª Turma).
IV. DISPOSITIVO 
6.Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 274-284).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o recorrente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).
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No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fl. 149):

 

"Norteando-me pela certeza de que não existem direitos absolutos e 
de que é preciso que todos eles convivam harmonicamente na ordem 
jurídica, vejo que, no caso dos autos, há motivação idônea amparando 
a constrição cautelar do paciente. Isso porque, não vislumbro qualquer 
irregularidade na r. decisão proferida, estando devidamente calcada 
em dados concretos dos autos e fundamentada na garantia da ordem 
pública, permitindo, desta forma, saber os reais motivos que 
ensejaram a adoção da medida cautelar extrema, senão vejamos:

(...) Passando à análise sobre a possibilidade e a necessidade de 
manutenção da prisão, no caso, considerando o registro de 
condenação anterior em razão de crime doloso, está presente hipótese 
previstas no artigo 313 do CPP. No que se refere ao requisito da 
necessidade, importa dizer que a prisão antes da sentença 
condenatória definitiva não é a regra, devendo ser adotada apenas 
quando presente situação indicativa de que a substituição por outra 
medida cautelar não será suficiente e adequada. No caso, conforme 
ressaltou o representante do Ministério Público, a prisão é necessária 
para garantia da ordem pública, uma vez que o autuado registra 
condenação em razão da prática de roubo e, inclusive, desrespeitou 
regras da execução de pena em curso, havendo, portanto, fortes 
razões para acreditar que ele, sendo colocado em liberdade, voltará a 
cometer crimes, inclusive se sentirá estimulado a isso. Sendo assim, a 
conclusão é no sentido de que a prisão preventiva é possível e 
necessária, e que outras medidas cautelares não se mostram 
suficientes. DIANTE DO EXPOSTO, converto a prisão em flagrante de 
(...), em prisão preventiva. (Decisão de Decretação da Prisão 
Preventiva – doc. de ordem n.º 28).

Assim, não há que se falar em revogação da prisão preventiva por 
ausência de fundamentação, vez que a douta autoridade apontada 
como coatora expôs, de maneira suficiente e fundamentada, a 
necessidade da segregação cautelar do paciente, em especial para a 
garantia da ordem pública. In casu, a despeito de o crime em apuração 
não ser sancionado com pena privativa de liberdade superior a quatro 
anos, o paciente é reincidente, ostentando condenações transitadas 
em julgado pela prática de delitos de roubo, receptação e ameaça, 
conforme se extrai das Certidões de Antecedentes Criminais 
acostadas aos autos (docs. de ordem n.º 24, 25 e 26), encontrando-se, 
inclusive, em cumprimento de pena. Quanto ao ponto, registre-se que 
a reincidência é motivo hábil a decretação da segregação, nos termos 
dos artigos 310, §2º, e 313, II, ambos do Código de Processo Penal, 
não havendo, nesse aspecto, qualquer afronta ao princípio da 
presunção de inocência. Assim, certo é que a permanência do agente 
em liberdade, em pleno convívio social, pode importar no cometimento 
de novos delitos, já tendo ele demonstrado desrespeito para com a 
vida em sociedade, dada a sua contumácia na prática criminosa, o que 
recomenda, ao menos neste momento, a sua segregação cautelar, 
como forma de se garantir a ordem pública, por meio do afastamento 
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da possibilidade de reiteração delitiva.

(...)

Neste sentido, ainda que a ordem constitucional consagre no capítulo 
das garantias individuais o princípio da presunção de inocência (CF, 
art. 5º, LVII) e que a faculdade de aguardar o julgamento em liberdade 
seja regra, esta não tem aplicação à espécie, vez que a prisão antes 
do trânsito em julgado do édito condenatório pode ser admitida a título 
de cautela, em virtude de periculum libertatis. Impende consignar, 
também, que a Lei 12.403/01 modificou o artigo 313 do Código de 
Processo Penal, passando a dispor em seu inciso II, o cabimento da 
prisão preventiva quando se cuidar de agente reincidente em crime 
doloso, tal como o paciente, restando configurado, portanto, o requisito 
objetivo necessário para a imposição da medida cautelar extrema. 
Vislumbra-se, portanto, não apenas a presença dos pressupostos e 
requisitos fáticos (artigo 312 do Código de Processo Penal), a saber, a 
garantia da ordem pública, mas também de um dos requisitos 
instrumentais (artigo 313, II, do mesmo codex), qual seja, reincidência 
em crime doloso, mostrando-se necessária a manutenção da prisão 
preventiva, mormente diante do risco de reiteração delitiva.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Observa-se que o recorrente, além de estar em cumprimento de pena 
no momento do fato em análise (e-STJ fls.90), ostentava 03 condenações pretéritas 
por roubo, receptação e ameaça (e-STJ fls. 150).

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 
acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).
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No mesmo sentido:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. ALEGAÇÃO DE QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE 
USO PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRESENTES OS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM 
CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA PRÁTICA DE 
ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE PROVISORIA QUANDO PRESO 
EM FLAGRANTE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A 
MEDIDA CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Registra-se ser inadmissível a análise da alegação de que a arma 
apreendida com o agravante seria de uso permitido, tendo em vista 
que a referida irresignação não foi analisada Tribunal a quo, por 
ocasião do julgamento do habeas corpus. Dessa forma, este Tribunal 
Superior de Justiça fica impedido de enfrentar o tema, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância. Ademais, não há como 
acolher o pleito defensivo, nos moldes postulados, sem o necessário 
revolvimento fático-probatório, inviável na via eleita.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade delitiva, 
pois possui condenação por roubo e teria sido preso em flagrante 
portando arma de fogo, com numeração suprimida e municiado 
com três cartuchos, estando em liberdade provisória há menos de 
3 meses, descumprindo, assim, as medidas cautelares impostas 
no outro processo; mostrando-se necessária a prisão para evitar 
a reiteração na prática delitiva.

3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta jurisprudência 
desta Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitara 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 
(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas 
no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.
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6. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia 
cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois 
referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso 
concreto. Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a 
quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. TRIPLA 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. COMPATIBILIZAÇÃO 
DO CUSTÓDIA CAUTELAR COM O REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, 
em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 
312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. O exame dos excertos contidos na sentença condenatória e no 
decreto de prisão preventiva evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, 
do CPP, foi devidamente observado, pois foram indicados 
fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar 
anteriormente imposta ao agente.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois foi mantida em 
decorrência da habitualidade criminosa do agente, por "ostentar outras 
três reincidências por delito de roubo e uma reincidência por crime de 
furto e ostenta dois maus antecedentes" (e-STJ fl. 35), o que justifica a 
decretação e manutenção da prisão preventiva e a consequente 
negativa do direito de recorrer em liberdade. Ademais, é cediço nesta 
Corte que "a existência de inquéritos, ações penais em curso, 
anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
16/12/2020).

4. No mais, a compreensão desta Casa é de não haver 
incompatibilidade entre a negativa do recurso em liberdade e a fixação 
do regime semiaberto, sendo apenas necessária a compatibilização da 
custódia com o regime imposto, o que já foi determinado na decisão 
agravada.

5. Veja-se que, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o 
entendimento de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação 
do regime inicial semiaberto, tal regra comporta exceções, como 
situações de reiteração delitiva ou violência de gênero" ( AgRg no HC 
n. 223.529 , relator o Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 
19/4/2023), o que se enquadra exatamente ao caso dos autos, diante 
da tripla reincidência e maus antecedentes ostentados pelo ora 
agravante.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 829.686/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
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Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0263842-6 RHC 201.252 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000242756146  10000242756146001  27561461220248130000  
50007404220248130405

EM MESA JULGADO: 15/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L DE O L (PRESO)
ADVOGADOS : CLEIDINALVA REGINA DE OLIVEIRA  - MG135628

 RENATO ARAUJO CESAR  - MG171386
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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